
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARANÁ – CREA-PR

ACORDO DE COOPERAÇÃO Nº 017.001696/2023-15

ACORDO  DE  COOPERAÇÃO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O  CONSELHO
REGIONAL  DE  ENGENHARIA  E  AGRONOMIA  DO  PARANÁ  –  CREA-PR  E  O
CLUBE DE ENGENHARIA DE LONDRINA - CEAL.

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARANÁ, autarquia federal dotada de personalidade jurídica
de direito público, conforme disposto na Lei Federal n.º 5.194, de 24 de dezembro de 1966, com sede à Rua Dr. Zamenhof n.º 35, Alto da
Glória, nesta Capital, inscrito no CNPJ-MF sob n.º 76.639.384/0001-59, doravante denominado de Crea-PR, neste ato representado pelo seu
Presidente, Engenheiro Civil RICARDO ROCHA DE OLIVEIRA, brasileiro, portador da cédula de identidade n.º 3.542.640-0 da
SSP/PR e CPF n.º 474.790.789-00, doravante denominada Crea-PR, e o CLUBE DE ENGENHARIA DE LONDRINA - CEAL, com
sede à Rua Maringá, 2400, Jardim Quebec, Londrina – PR, inscrito no CNPJ sob nº. 78.305.224/0001-07, neste ato representado pelo seu
Presidente, BRAZIL ALVIM VERSOZA, brasileiro, portador da cédula de identidade RG nº. 3.939.343-3 da SSP-PR e inscrito no CPF
sob nº. 539.675.859-72, doravante denominada CEAL.
Resolvem as PARTES, de comum acordo e na melhor forma de direito, celebrar o presente Acordo de Cooperação, em consonância com a
Lei Federal n.º 8.666, o qual será regido conforme as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente Acordo de Cooperação visa estabelecer uma parceria entre as partes convenentes para a aquisição e instalação de equipamentos
áudio e visual para auditório, a serem realizados pelo Crea-PR. Em contrapartida, a CEAL disponibilizará salas para uso com capacidade
para 120 pessoas, sem custo de locação, a fim de realizar 4 (quatro) eventos anuais relacionados a temas pertinentes às áreas de engenharia e
agronomia, que são de competência legal do Crea-PR.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO CREA-PR
Visa à aquisição e posterior cessão de uso dos equipamentos para auditório necessários para o atendimento dos profissionais do Sistema
Confea/Crea, e demais serviços, repassando os bens disponíveis que constitui aos bens públicos integrantes do patrimônio público do Crea-
PR.
Parágrafo Primeiro - Adotar as medidas cabíveis para a aquisição dos bens materiais através da realização de procedimento licitatório,
visando exclusivamente à adequação de salas e auditório às necessidades do Crea-PR na sua utilização, nos termos deste convênio,
passando os bens adquiridos a compor o patrimônio público do Crea-PR.
Parágrafo Segundo - Com esse objetivo, a CEAL deverá encaminhar solicitação formal ao Crea-PR, contendo o descritivo do
equipamento, com todas as especificações, quantitativas e justificativas detalhadas.
Parágrafo Terceiro - A solicitação da CEAL ficará sujeita à análise do Crea-PR e somente será deferida caso atenda aos princípios da
razoabilidade e economicidade, e desde que haja disponibilidade de recursos financeiros e orçamentários.
Parágrafo Quarto - Encaminhar solicitação formal ao CEAL sempre que quiser fazer uso das salas, com antecedência mínima de 07 (sete)
dias úteis a contar da data pretendida para utilização informando o motivo da solicitação e, em caso de realização de eventos, o nome,
público esperado, apoiadores e horário de realização, entre outras informações que se fizerem necessárias.
Parágrafo Quinto - Caso seja necessária a contratação de coffee-breaks, locação de equipamentos, confecção de materiais como pastas,
blocos e canetas, banners, e outros que não façam parte da infraestrutura local, os mesmos serão de responsabilidade do Crea-PR e/ou
solicitante/promotor do evento, não cabendo nenhum ônus ao CEAL.
Parágrafo Sexto - Uma vez deferida à solicitação para adequação, os equipamentos serão entregues mediante instrumento próprio,
formalizado através de Termo de Cessão de Uso, no qual estarão definidas as obrigações das partes, passando esse documento a integrar o
presente Acordo de Cooperação para todos os efeitos legais.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CEAL
Parágrafo Primeiro - Conceder a utilização de salas para atividades do Crea-PR;
Parágrafo Segundo - Atender no prazo de até 72 (setenta e duas horas) a solicitação para uso de salas, encaminhando resposta formal ao
Crea-PR, a contar do recebimento da solicitação do Conselho;
Parágrafo Terceiro - Em caso de resposta positiva, o CEAL deverá disponibilizar gratuitamente sua infraestrutura física para que o evento
se realize, não cabendo nenhum tipo reembolso relativo a gastos com energia e limpeza dos espaços utilizados. Em caso de resposta
negativa, o CEAL deverá explicar os motivos que impedem a utilização de salas na data pretendida;
Parágrafo Quarto - A correta manutenção do equipamento.
CLÁUSULA QUARTA - DA GESTÃO
Os responsáveis pela operacionalização do presente instrumento serão: o Presidente BRAZIL ALVIN VERSOZA, pelo CEAL, e o gerente
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da Regional Londrina, Edgar Tsuzuki, pelo Crea-PR.
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA
O presente instrumento terá vigência por 60 (sessenta) meses a partir da data de publicação em Diário Oficial da União pelo Crea-PR,
complementado ou alterado, por acordo entre as partes e formalizado através de termo aditivo devidamente assinado, preservado o seu
objeto.
CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS
O presente instrumento não gera qualquer obrigação financeira entre as partes, sendo que os órgãos signatários deste instrumento serão
responsáveis pelas despesas decorrentes de suas respectivas atividades, não havendo repasse de recursos entre os convenentes.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO, DENÚNCIA OU RESCISÃO
O presente Acordo poderá ser alterado em qualquer de suas cláusulas, mediante Termo Aditivo, bem como denunciado, no caso de
inadimplemento das obrigações assumidas, ou por conveniência entre as partes, mediante notificação com antecedência de 30 (trinta) dias.
Parágrafo Único – Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, deverá ocorrer a reversão dos bens ao patrimônio do
Crea-PR, no prazo improrrogável de 30 dias do evento, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial pelo Crea-PR,
conforme estabelece o Art. 116 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA OITAVA – DA NOVAÇÃO E RENÚNCIA
A tolerância ou o não exercício de uma parte para com a outra, relativamente ao descumprimento de qualquer das obrigações ora assumidas,
significará mera liberalidade, não implicando em novação, renúncia ou remissão, nem prejudicará o eventual exercício do mesmo, que
poderá ser exercido e/ou exigido a qualquer tempo. A renúncia, por qualquer das Partes, de algum dos direitos decorrentes do presente
Acordo de Cooperação, somente será válida se formalizada por escrito.
CLÁUSULA NONA – DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO
As partes são pessoas jurídicas independentes entre si, de forma que nenhuma disposição deste Acordo de Cooperação poderá criar qualquer
vínculo societário ou empregatício entre elas, bem como entre empregados, prepostos e funcionários de ambos.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO CUMPRIMENTO A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)
10.1 O presente instrumento incorrerá no tratamento de dados pessoais pelas partes, abrangendo a sua coleta, recepção, classificação,
utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle
da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração, motivo pelo qual as pessoas físicas relacionadas neste
instrumento consentem e autorizam desde já o livre fornecimento, tratamento e uso dos seus dados pessoais de forma a atender única e
exclusivamente a finalidade pública prevista neste instrumento, com vistas à persecução do interesse público e com o objetivo de executar
as competências legais e cumprir as atribuições do serviço público exercido pelo Crea-PR, estando a utilização de tais dados atrelada a uma
atividade estatal e, portanto, submetida, dentre outros, ao princípio da publicidade e aos ditames da Lei de Acesso à Informação (Lei n.
12.527/2011).
10.2 Os dados coletados e armazenados em virtude do presente instrumento poderão ser livremente acessados e utilizados pelo CEAL desde
que observados os princípios e regras previstos na LGPD.
10.3 O Crea-PR poderá:
      a. Realizar o uso compartilhado de dados pessoais com outros entes da Administração Pública, objetivando atender a finalidades
específicas de execução de políticas públicas e a atribuições legais de outros órgãos e entidades públicos, respeitados os princípios de
proteção de dados pessoais elencados no art. 6º da LGPD;
        b. Realizar o compartilhamento de dados pessoais constantes de bases de dados com entes privados, nas hipóteses previstas no art. 26,
§1º, da LGPD.
10.4 As partes se obrigam ao cumprimento das regras estabelecidas na LGPD quanto ao armazenamento e tratamento de dados pessoais
aqui informados, de modo que os padrões, meios técnicos e processos envolvidos sejam suficientemente anonimizados e compatíveis com a
execução livre e desembaraçada do objeto deste instrumento.
10.5 O CEAL deverá executar o objeto descrito na Cláusula Primeira deste instrumento observando os princípios previstos na LGPD, em
especial os da finalidade, adequação, transparência, livre acesso, segurança, prevenção e não discriminação no tratamento dos dados.
10.6 O Crea-PR declara possuir um departamento de controladoria interna, contando com a figura do Controler a quem compete tomar as
decisões referentes ao tratamento de dados pessoais (cujos dados para contato e identificação poderão ser solicitados a qualquer tempo), e
adota processos internos de governança para a proteção de dados, os quais serão alterados ou adequados, conforme o caso, sempre que for
necessário para o atendimento às premissas da LGPD, devendo o CEAL também armazenar e tratar os dados pessoais fornecidos neste
instrumento de acordo com tais premissas, adotando padrões, meios técnicos, processos e regras de compliance, de modo que os dados
pessoais sejam considerados suficientemente protegidos, sob pena de aplicação das penalidades previstas na Cláusula Sétima.
10.7 O CEAL estará passível à aplicação das sanções previstas na Cláusula Sétima no caso de haver sido constatado o descumprimento, de
forma deliberada ou por incapacidade técnica, dos princípios indicados no inciso V desta Cláusula, sem prejuízo à rescisão deste ajuste. As
eventuais irregularidades cometidas durante a vigência deste instrumento quanto ao tratamento de dados pessoais, inclusive as decorrentes
de práticas de mercado amplamente adotadas, serão apuradas e apenadas ainda que constatadas após a execução do objeto.
10.8 As condições previstas na Cláusula Primeira quanto ao regime de execução do objeto deste instrumento não poderão conflitar direta ou
indiretamente com a LGPD ou frustrar os objetivos nela estabelecidos, devendo as partes notificarem imediatamente uma à outra no caso de
identificarem qualquer ameaça ao seu cumprimento. Nesta hipótese, deverá ser instaurado o competente expediente administrativo,
mediante o qual serão evidenciadas as tratativas que deram ensejo à respectiva adequação, se for o caso.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Qualquer alteração deste Acordo de Cooperação somente produzirá efeito jurídico se efetuada por escrito e assinada pelos representantes
legais de ambas as partes.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO
Para dirimir as questões que se originarem deste Acordo de Cooperação, não resolvidas administrativamente, as partes elegem o Foro da
Justiça Federal de Curitiba, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
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E, por estarem de acordo com as cláusulas termos e condições aqui ajustadas, assinam o presente de forma eletrônica através do sistema
SEI, juntamente com as testemunhas abaixo qualificas, para que se produzam os necessários efeitos jurídicos e legais.

Curitiba, junho de 2023.

RICARDO ROCHA DE OLIVEIRA BRAZIL ALVIM VERSOZA

Presidente do Crea-PR Presidente do CEAL

Documento assinado eletronicamente por Denilson Becker, Agente de Apoio, em 27/06/2023, às 15:30, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Robson Roberto Arbigaus Rothbarth, Procurador(a), em 27/06/2023, às 15:44, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Brazil Alvim Versoza, Usuário Externo, em 28/06/2023, às 08:11, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Rocha de Oliveira, Presidente do Crea-PR, em 28/06/2023, às 14:33, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site www.crea-pr.org.br/sei-autentica, informando o código verificador 1334641 e o código
CRC 2D47CE57.

Processo SEI! nº 017.001696/2023-15 Documento nº 1334641
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